
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE INDAIATUBA 

Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos 
Departamento de Técnica Legislativa 

LEI N° 7.870, DE 28 DE SETEMBRO DE 2022 

Autoriza o Município de Indaiatuba a integrar o 
Consórcio Intermunicipal de Saúde na Região 
Metropolitana de Campinas - Norte - 
CISMETRO, aderindo ao seu Contrato de 
Consórcio/Estatuto Social. 

NILSON ALCIDES GASPAR, Prefeito do Município de 
Indaiatuba, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, 

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona 
e promulga a seguinte lei: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a praticar os atos 
necessários à adesão do Município de Indaiatuba para integrar, nos termos 
da Lei Federal n° 11.107, de 6 de abril de 2005, e do Decreto n° 6.017, de 11 
de janeiro de 2007, o Consórcio Intermunicipal de Saúde na Região 
Metropolitana de Campinas - Norte - CISMETRO, aderindo ao seu Contrato 
de Consórcio / Estatuto Social, nos termos do Anexo Único que fica fazendo 
parte integrante e inseparável desta Lei. 

Art. 2° A integração do Município de Indaiatuba ao consórcio 
de que trata o artigo 1° fica condicionada à observância, pela referida 
entidade, das diretrizes e aspectos operacionais aplicáveis aos consórcios 
públicos no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), nos termos previstos 
na regulamentação federal vigente. 

Art. 3° As despesas decorrentes da adesão do município ao 
consórcio correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, 
consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 5° Revogam-se as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de Indaiatuba, 28 de setembro de 
2022, 192° de elevação à categoria de freguesia. 

› 
NILSON ALCIDES 

PREFEITO 

Pobhcatta Departerneaio de Téeme, 4sgirdePed 23 de seledÉko de 2022 
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ANEXO ÚNICO 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE NA 
REGIÃO METROPOLITANA DE CAMPINAS - NORTE 

CISMETRO 

ARSIX NtStiUt ORA- tbSLANIORA 

ESTATUTO SOCIAL - CONSÓRCIO INTIRMUNICIPAI, DE SAÚDE NA RECi IÃO 
METROPOLITANA DE CAMPINAS NORTE - CISMETRO 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE INDAIATUBA 

Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos 
Departamento de Técnica Legislativa 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE NA 
REGIÃO METROPOLITANA DE CAMPINAS - NOR 

CISMETRO 

ARTliA NOGIJFINA 11(A.AMBR A 

PREÂMBULO 

Os Municípios signatários do presente CONTRATO DE CONSÓRCIO ESTATUTO SOCIAL, 
entabularam discussões sobre a necessidade de ações compartilhadas na área de Saúde a serem realizadas 
dentro dos princípios da universalidade, aotexralidade e equiskoole, para estabelecer uma rede de ações e serviços hierarquizadas. buscando a melhoria do alendimento básico, da média e alta IlYlliopfevidade, para as suas agúes e serviço' de saúde. 

A cooperaçao proposta e acolhida, se fundamema no disposto no p. único do art. 23, art. 241, an, 173, mi. 
196 e copa: do art, 197, da Constituição Federal e nu que dispõe o p, 1° do ais, I' e o p. 2" do art. 6v, da Lei Ordinária e 11.107, de 06 de abril de 2005, ficando estabelecido a criação de uma associação ciclismo fins lucrativos e de caráter assisienciod e por tempo indeterminado, nos termos do art. 44, do 
Código Civil, a denominar-se como CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE NA REGIÃO 
METROPOLITANA DE CAMPINAS - NORTE . CISMETRO, 

A eirees de emalcs7u do CISMETRO corresponde a soma dos ierritorias ($[4$ Muoic(pio signatários do 
presente Pt•ntocolo de Intençóes, localizados na Região Norte da RMC (Regalo Metropolitana de 
Campinas), que poderá ser expandida em caso de adesão futura de novos municípios na forma prevista 
estatutariamentc, tendo como sede inicial o Município da Esláncia Turística de Holambra. 

Dentro dos objetivos e limites traçados no presente contrato de Consórcio/ estatuto social, ora firmado è 
que se institui o CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE NA REGIÃO METROPOLITANA DE 
CAMPINAS - NORTE - asmETRo, a ser integrado pelos Municipios de ARTUR NOGUEIRAe da 
ESTÂNCIA TURISTICA DE 1-101.AMBRA, que se regera pelo disposto no p, único do art. 23, em 241, 
art. 173, art, 196 e capas do ad. 197, da Constituição Federal e no que dispõe o p, 1° do art. I" e o p. 2° do 
art. O, da Lei Ordinária n° 11.107, de 06 de abril de 2005. Lei °Minaria tiv 8.080, de 19 de setembro de 
1990 e Lei Ordinária 8, 142, de 28 de dezembro de 1990. 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE INDAIATUBA 

Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos 
Departamento de Técnica Legislativa 

CONSORCIO ENTERMUNICIPAL DE SAÚDE NA 
REGIÃO METROPOLITANA DE CAMPINAS - NORTE 

CISMETRO 

nrtl Itt ratX,tltslRA líC9t.AMIItA 

issrATuro SOCIAL T-CONSÚRCIO INTERMIJNICIPAL DE SAÚDE NA REGIÃO 
METROPOLITANACAMPINAS NORTE CISMETRO 

TITULO 1 - DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS 

CAPITULO - DO CONSORCIAMENTO 

CLAUSULA PRIMEIRA - São subscritores do Protocolo de Intenções que deu origem ao presente.  
CONTRATO DE CONSÓRCIO/ ESTATUTO SOCIAL, os seguintes Municipios: 

--Município de Artur Nogueira, com sede na R. 10 de abril, 629 - Centro - Artur :Nogueira SP, com 
CNPJ n." 43.735,552/0001.86, 

II -Municipio de,Cosmerpolis, com sede na R. Dr, Campos Sales, 39(1 - Cerro C 	' SP, com 
CNPJ n°44,730.331/0001-52: 

III -Municipio da Estilueia Turfstien de lio 
Holembra,SP., com CNPJ a° 67.172,437/000 

sede na ANmeda Mauricio de Nassas n" 444, 

Parágrafo Primeiro - É facultado o ingresso de novos associados ao CONSÓRCIO, a qualquer momento e 
a critério da Assembleia Geral, o que se fará por termo aditivo firmado pelo seu Presidente e pelos 
Prefeitos dos Municipios que desejarem consorciar-se, do qual constará a lei municipal autorizadora. 

Parágrafo Segundo - Todos os Municípios criados através de desmembramento ou ele fusão de quaisquer 
dos Municípios signatários ou consorciados, cmisiderar-se-elo signatários do Protocolo de Intenções ou 
consorciados caso o Município-1113e ou o que tenha panicipado da fusão ou incorporação seja 
respectivamente subscritor ou consorciado. 

CLÁUSULA SEGUNDA O Protocolo de Intenções, após sua ratificação mediante lei aprovada peias 
Câmaras Municipais de pelo menos dois dos subscritores deste Protocolo de Intenções converter-se-á em 
Contrato de Consórcio, denominado Estatuto Social, ato institucional do CONSÓRCIO 
INTERMUNICIPAL DE SAÚDE. NA  REGIÃO METROPOLITANA DE CAMPINAS - NORTE 
C ISMETRO. doravante denominado CONSORCIO. 

Parágrafo Primeiro - Somente será considerado co~irvialdo pIgunicioin imbseritor do Protocolo  
littencdes que ofatifiçmr_por meio de Isi,C  

Parágrafo Segundo - A alteração do Estatuto Social dependera de instrumento aprovado pela assembleia 
geral, na forma estatmariamente prevista e de acordo com as normas civis aplicáveis às associações 
privadas, constiluidss e regidas em consonáncra com o art. 41, da Lei Ordinária n* 10.406, de 10 de 
janxiro de 2002 (Código Civil). 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE INDAIATUBA 

Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos 
Departamento de Técnica Legislativa 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE NA 
REGIÃO METROPOLITANA DE CAMPINAS - NORTE 

CISMETRO 

*.RTLIR NOCRiEldA - 1101..AMInt A 

CAPÍTULO II - DOS CONCEITOS 

CLÁUSULA TERCEIRA - Para os efeitos deste Instrumento r de todos os atos emanados ou subscritos 
pelo CONSÓRCIO e seus órgãos ou por entes consorciados, consideram-se: 

ASSEMBLEIA GERAL OU CONSELHO DE PREFEITOS: órgão dc deliberação máxima do 
CONSÓRCIO composto pelos representantes legais dos Municípios consorciados, com competência paru 
deliberar sobre sua constituiçao, extinçao, alteração de seu estatuto, orçamento, planos de trabalho anuais, 
contratos de rateio, contratos de programa, termos de parceria, fixação de seu quadro de empregados, 
eleição e nomeação de sett representante legal e administrador (superintendente), eleição da 
COORDENAÇÃO GERAL c indicação do CONSELHO TÉCNICO; 

11 ATO CONJUNTO: ato normativo do CONSORCIO expedido conjuntamente por dois ou mais de 
seus Órgãos dentro de suas competências ou em razão de sua delegação: 

III - ATO DA SUPERINTENDÊNCIA - ato normativo de efeitos externos ao CONSORCIO expedido 
pela SUPERINTÊNCIA dentro de suas competancias funcionais ou em razão de sua delegação; 

IV CONSELHO FISCAL - orgia° de controle social do CONSÓRCIO constituído por representantes 
dos conselhos municipais da saúde ou da assistência social com competência para fiscalizar as contas a 
serem prestadas pela SUPERINTENDÊNCIA do CONSÓRCIO, 

V - CONSELHO TÉCNICO: órgrlo formado por técnicos indicados pelos Municípios consorciadas, 
escolhidos em assembleia geral e nomeados pela SUPERINTENDÊNCIA, responsável pelo planejamento 
das ações e serviços a serem executados no CONSÓRCIO, e seu PIANO DE TRA BA 1110 ANUAL. 

VI - CONSÓRCIO PÚBLICO PRIVADO: pessoa juridica composta exclusivamente por entes da 
Federação, na (anua de pessoa jurídica de direito privadosebordinado às regras do direito público 
quanto à realitac.do de liCifflOes, celebroçfic, de contratos, presiaçt7o de contos e admissdo de pessoal, 
que será regido peta ctr, para estabeleecr reluções de cooperaçao federativa e representaçãocom a 
finalidade da realização de objetivos dc interesse comum, constituída como associação Civil sem fins 
lucrativos e de caráter assistencial, com personalidade jurídica de ente privado de administração pública; 

VII CONTRATO DE CONSÓRCIO OU ESTAUTO SOCIAL - aro jurídico de instituição do 
CONSÓRCIO decorrente do PROTOCOLO DE INTENÇOÉS estabelecidos pelos Municípios 
consorciados e que fixa as regras das relações associativas, estabelecendo sua existencia, duração, 
organização, funcionamento, financiamento, extinção c fora 

VIII - CONTRATO DE GESTÃO: o instrumento firMado entre o Poder Publico e a entidade qualificada 
como organização social, com vistas á formação de parceria entre as partes para fomento e execução de 
atividades previstas no art. da Lei e. 9.637, de 15 de maio de 1998; 

IX - CONTRATO DE PROGRAMA: instrumento pelo qual são constituldas c reguladas as obrigaçOes 
que um ente da Eederaçao, inclusive sua administração indireta, lenha para com outro ente da Federação, 
ou para com consórcio público, no ambito da prestação de SER VICOS PÚBLICOS TARIFADOS por 
meio de cooperaçao federativa; 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE INDAIATUBA 

Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos 
Departamento de Técnica Legislativa 

X - CONTRATO DE RATEIO: contrato por meio do qual os entes consorciados comprometem-se a 
fornecer recursos financeiros para a radio:ação das despesas do consórcio público para seu custeio ou 
investimentos: 

XI - CREDENCIAMON ro -procedimento voltado a disponibilizar serviços de saúde aos usuários do 
CONSORCIO mediante o esiabelecimento de urna Tabela de Serviços e Preços à qual poderá qualquer 
prestador de serviços devidamente qualificado se vincular sem exclusão para prestar serviços à escolha 
dos usuários. 

XII - DELIBERAÇÃO: ato normativo do CONSÓRIO expedido Pele CONSELHO DE PREFEITOS ent 
razao de suas cooscretetreias ou em razão de sua delegação. 

XIII - GESTÃO ASSOCIADA DE SERVIÇOS: exercício das atividades de planejamento, regulado ou 
fiscalização de serviços públicos por meio de consbreio público privado ou de convênio de cooperação 
entre entes federados, acompanhadas ou nao da presiaçâo de serviços públicos ou da transferência total ou 
parcial de encargos, serviços, pessoal c bens essenciais á continuidade dos serviços transferidos, nos 
termos do art. 241 da Constituição Federal: 

XIV - PLANO DE TRABALHO ANDAI,: rol de RçÔei e serviços e serem realizados no período anual 
peio CONSÓRCIO, vinculados ás suas disponibilidades orçamentarias, com elaboração sob 
responsabilidade do CONSELHO •FECIslICO: 

XV PORTARIA: aio normativo interno do CONSÓRCIO expedido pela SIJPERENTENCiA dentro de 
suas competências funcionais ou em razão de sua delcoação: 

XVI - PRESTAÇÃO REGIONALIZADA: aquela C111 que um unico prestador atende a dois ou mais 
municípios, contigoos ou nao, com uniformidade de fiscalização e regulação dos serviços, inclusive de 
sua remuneração, e com compatibilidade dc planejamento 

XVII - RESOLUÇÃO: ato normativo interno do CONSÓRCIO expedido pela COORDENAÇÃO 
GERAL dentro de suas competências funcionais ou em razão de sua delegação. 

XVIII - SECRETARIA EXECUTIVA: órgão gerencial do CONSÓRCIO, subordinado a 
SUPERINTENDENCIA, responsável pela exetuçao dos trabalhos administrativos, tdcnicos, financeiros e 
de movimentação dos recursos humanos, do CONSÓRCIO, chefiada por um COORDENADOR GERAI, 
eleito pela ASSEMBLÉIA GERAL e nomeado pela SUPERINTENÉNCIA, gerentes e tecnicos 
nomeados peta SUPERINTENDÊNCIA. 

XIX-SLIPERINTENTÉNCIA: Órgão de representaçáo do CONSÓRCIO junto às esferas de governo, 
responsável pela gesta°, administraçao, movitrientação financeira e de pessoal com poderes de delegação, 
responsável pela supervisão dos trabalhos do CONSELHO TECNICO e da SECRETARIA 
EXECUTIVA.  

XX-TERMO DE PARCERIA: o instrumento firmado entre o Poder Público e entidade qualificada como 
organização da sociedade civil de interesse público, destinado á formação de vínculo de cooperação entre 
as partes para o fomento c a execução dc atividades de interesse público previstas no art. 3° da Lei o". 
9.790, de 23 de março de 1999. 
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CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE NA 
REGIÃO METROPOLITANA DE CAMPINAS - NORTE 

CISMETRO 

ARTUR !srrXíVEIRA -HOLAM3SRA 

CAPÍTULO III - DA DENOMINAÇÃO, PRAZO E SEDE 

CLÁUSULA QUARTA • CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE NA REGIÃO 
METROPOLITANA DE CAMPINAS - NORTE CISMETRO. é um consórcio publico privado, pessoa 
jurídica de direito privado com natureza jurídica de associaçlk> civil sem tina lucrativos e de caráter 
assistencial instituído sob a meneia do art. 41, do Código Civil. 

Parágrafo primeiro - O Consórcio adquirirá personalidade joridieu com a conversão de seu Protocolo de 
Intenções cm Contrato de Consórcio Público (Cláusula Segunda, capta); 

Parágrafo segunda - Ao CONSÓRCIO em rato se seu caráter assistencia/, e prestação de serviços 
essenciais de saúde de forma universalizada, fica reconhecida a sua imunidade tributária, no sendo 
incidente aos seus serviços quaisquer tributos. 

Parágrafo terceiro - Conto forma dc garanta simultaneidade, recomenda-se que as leis de ratificação 
prevejam a sua entrada em vigor a partir do dia 01 dc NOVEMBROde 2013. 

CLÁUSULA QUINTA - O Consórcio vigerá por prazo indeterminado. 

CLÁUSULA SEXTA - A sede do Consorcio é o Município da Estancia Turística de Flolambra, à 
Alameda Mauricio de Nassau, e 3 15•A Centro - Holambra - SP, Estado de São Paulo, e sua área de 
atuação corresponde * soma dosterritórios dos Municípios que o integram, que poderá ser expandida em 
caso dc adesão futura de novos municípios nos termos estabelecidos no contrato de consórcio ou estatuto. 

Parágrafo Único - A Assembleia Geral do Consórcio, poderá alterar e sede, COTO a aprovação de pelo 
menos 2/3 (dois terços) dos votos dos umsoreiados. 

CAPÍTULO IV - DAS FINALIDADES 

CLÁUSULA SÉTIMA - As finalidades do Consórcio são: 

I - Planejar, adotar e executar projetos e medidas conjuntas destinadas a assegurar a assistência à saúde 
aos cidadãos dos Municípios consorciados, garantindo de forma universalizada. integralizada e equitativa, 
a execução das açâos e serviços de saúde. nos niveis de complexidade básica, média e alta, especialmente 
atuando para dar efetividade a: 

a) Programas de salde familiar, 
b) Programas dc triagem e encaminhamento à rede hospitalar regional. 
e) Programar, dc atendimento regional em especialidades medicas, procedimentos de media conspicuidade 
e internações (Allf).corn ênfase ao atendimento à população de baixa renda, 
d) Serviços dc diagnóstico laboratorial c por imagens. 
e) Outros programas e ações de interesse de parte ou da totalidade dos Municípios consorciados, dc 
acordo com aprovação da Assembleia Geral. 

11 - Representar o conjunto das Municípios que o integram junto aos orados ijticgrantes do SUS 
SITEMA ÚNICO DE SAÚDE, em assuntos dc interesse comum, perante quaisqu r outras enti 	• 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE INDAIATUBA 

Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos 
Departamento de Técnica Legislativa 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE NA 
REGIÃO METROPOLITANA DE CAMPINAS - NORTE 

CISMETRO 

ARTUR NOGURRA-1,10LAtuth 

direito público ou privado, nacionais ou internacionais, inclusive com participação nas Conferencias 
Municipais;  Regionais. Estaduais e Nacionais de Saúde.  

III - Promover formas articuladas de pl,snejamento do desenvolvimento da saúde regional:  criando 
mecanismos conjuntos para consultas, estudos, eNecução. fiscaliraçáo e controle de atividades que 
interfiram na qualidade da saúde pública na área de atuactlo. 

IV - Desenvolver serviços e atividades de interesso dos Municípios Ctiosorciados, na área de saúde, de 
acordo com os contratos de rateio e contratos de programas aprovados pela Assembleia Geral. 

Parágrafo Primeiro - Para o cumprimento de suas finalidades, o CONSÓRCIO poderá: 

a) Adquiras os bens que entender necessários, os quais 'integrarão o seu património. 
b) Firmar convênios, contratos, contratos de gestilo, termos de parceria, acordos dc qualquer natureza, 
receber auxílios, contribuições e subvenções de outras entidades e órgálos do Governo ou da iniciativa 
privada. 
c) Prestar a seus associados serviços de qualquer natureza, fernecendo inclusive recursos humanos e 
materiais. 

Parágrafo Segurado - Não se encontram dentre as finalid4deS da presente consórcio a gestdo de unidades 
de serviços de saúde. 

'VÍTULO II - DA ORCANIZAÇÀO SOCIAL 

CAPITULO I • DOS ÓRGÃOS 

CLÁUSULA OITAVA - O Consórcio se estruturará em órgãos hierarquicamente estabelecidos e com 
autonomia dentro de suas competéncias, especialmente quanto ao poder de liscalinçõo apresentando a 
seguinte estrutura basica: 

a) Assembleia Geral ou Conselho de Prefeitos. 
b) Superintendõnein, 
c) Secretaria Executiva. 
d) Conselho Técnico, 
e) Conselho Fiscal, 

CAPil'eR,0 	Da assembleia geral ou conselho de prefeitos 

CLÁUSULA NONA - A ASSEMBLEIA GERAL OU CONSELHO DE PREFEITOS é o Orepo dc 
delióeraçâo máxima do CONSÓRCIO integrado pelos prefeitos municipais dos osunicipios consorciados, 
sendo composto por um PRESIDENTE, um VICE PRESIDENTE e MEMBROS REPRESENTANTES 
dos municípios. 

CLÁUSULA DECIMA - Os componentes do CONSELHO DE PREFEITOS deverflo, no prazo de 15 
(quinze) dias de sua posse designar representante a ser cadastrado junto ao CONSÓRCIO, para substitui- 
Ios, em suas auseneies ou impedimentos na repsesentaçáo de seus municípios junto ao CONSÓRCIO. ( 
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Parágrafo Primeiro - Os representantes nomeados somente poderio ser substituídos mediante novo 
cadastro junto ao CONSÓRCIO que não poderá ser procedido em prazo inferior a .4 R (quarenta e oito) 
horas das assembleias gerais. 

Parágrafo Segundo • Nenhum servidor do Consorcio poderá iepresenter qualquer ente consorciado na 
Assembleia Geral, e nenhum servidor ou membro de um ente consorciado poderá representar outro ente 
consorciado. 

Parágrafo Terceiro - Ninguém poderá represerear dois ou mais consorciados nu mesma Assembleia 
U‘eral. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - A Assembleia Geral será presidida pelo Prefeito de um dos 
Municípios consorciados, eleito por aclamação ou voto, por maioria absoluta, para mandato de 02 (dois) 
anos, 

Parágrafo primeiro - Se nenhum candidato obtiver maioria absoluta de votos, proceder-se-á ao segundo 
escrutirtio, onde concorrera° os dois candidatos mais votados na primeira voteçao. 

Parágrafo segundo - Em caso de renúncia do Presidente, haverá imediata eleição para suprir a vacancia, 
assumindo a Presidência o Vice Presidente que convocará assembleia geral ordinária para,no prazo 
atilxiino de IS (quinze) dias,proceder a cleiçao de novo Presidente, 

Seção I - Do funcionamento 

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA. A Assembleia Geral será dirigida peto Presidente que indicará um 
Secretário puni auxiliá-lo. 

CLÁSULA DECIMA TERCEIRA - A Assembleia Gerai rcunir-se-á por convocação de seu Presidente, 
sempre que houver pauta para deliberação e, extraordinariamente, quando convocada por, ao menos, 1/5 
(um quinto) de seus membros. 

Parágrafo primeiro - As eonvocaçOes deverao se dar através de edital de convocação com cidncia 
inequívoca a todos os membros consorciados, o que poderá ser promovido pela ciência no próprio ato de 
convocação nu através de correspondência com aviso de recebimento (A.R.). 

Parágrafo segundo - O prato entre a convocação e 5 realização da assembleia geral não poderá ser 
inferior a quarenta c oito horas. 

Parágrafo terreiro - A Assembleia Geral, somente se instalara e deliberará com a presença de mais da 
metade dos entes consorciados, exceto sobre as matórias que exijam quorum superior nos termos deste 
contrato de consórcio / Estatuto Social, 

CLÁUSULA DECIMA QUARTA - As deliberações da Assembleia Geral serão por consenso ou por 
voto, que será público, nominal e aberto. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - Cada membro do Consórcio terá uns voto, independente dos bens e 
recursos que repassar ao Comércio. 
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Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos 
Departamento de Técnica Legislativa 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE NA 
REGIÃO METROPOLITANA DE CAMPINAS - NORTE 

CISMETRO 

rUR NOGUEMA - 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - As decisaes serão sempre por maioria absoluta, coni voto de qualidade 
do Presidente em caso de empate, ressalvadas as afteraçales contratuais ciou estatutarias que obedecerá° o 
querurnqualificado de 2/3 (dois terços). 

CLÁUSULA DECIMA SÉTIMA - A Assembleia Geral somente deliberará sobre os assuntos da pauta, 
que devem ser específicos, sendo vedada a inclusão em pauta de tema sob o titulo de "assuntos gerais" ou 
"oss 

 
tintos de interesse gerar' ou expressão equivalente, 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - Os assamos que vierem a discussaa, sem constar previamente da 
pauta, somente poderao ser objeto dc discoa. se  encaminhados para drifficração na Próxima sessão da 
Assembleia Geral, convocada nos termos do Estatuto Social, 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - Os assuntos levados à pauta devera° ser ne0assoriarnente alijai(' de 
discussão pela Assembleia Geral, em busca de decisão de consenso, sendo levados à deiiberaçâo por voto 
somente depois de esgotadas todas as possibilidades de aprovação consensual. 

Seção II - Das conspetencias 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - Compete r Assembleia Geral: 

a) Deliberar, em última instancia, sobre os assuntos gerais do CONSÓRCIO. 
b) Aprovar: 

1.0 PLANO DE TRABALHO ANUAL, elaborado pelo CONSELHO TÉCNICO e apresentado 
pela SUPER INTENTÊNCIA: 

2. a PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA ANUALelaborada pela SECRETARIA EXECUTIVA e 
apresentada pela SUPERIN'TENDENCIA. 

e) Definir as ponde= patrimoniais e financeiras e aprovar os programas e investimentos do Consórcio 
elaborados pela secRerArtiA EXECUTIVA c apresentados peta SUPER INTENDÉNCIA 
d) Eleger oro assembleia geral o SUPERINTENDENTE como representante legal e administrador do 
CONSÓCIO, para uns manchai.) de quatro anos, com possibilidade de recondução, bem corno determinar a 
perda do mandato, nos casos previstos estatutariamente. 
e) Aprovar o relatório anual das atividades do CONSÓRCIO, elaborado pelos CONSELHO TECNICX) 
eSECRETARi A EXECUTIVA e apresentados pela St IPERINTENDÈNCIA, 
1) Apreciar, até março de cada sim, as contas do exercício anterior, prestadas peto SUPERINTENDENTE 
acompanhado do parece: conclusivo doCONSEEHO FISCAL. 
g) Deliberar sobre as quotas de contribuiçaes dos municípios consorciados. especialmente aquelas 
estabelecidas nos contratos dc raleio. 

Ir) Autorizar a alienação dos bens do Consórcio, bem como seu oferecimento como garantia de operação 
de crédito. 

i) Aprovar a solicitação dos servidores municipais para a prestação de serviços junto ao Consórcio, nos 
termos das respectivas leis municipais de origem, 
»Deliberar sobre a suspensão, exclusão c pcnalizaçao de consorciados. 
k) Propor, apreciar e deliberar sobre propostas dc alterações do presente Estatuto. 
I) Autorizar a entrada de novos consorciados. 
m) Deliberar sobre a mudança de sede. 
n) Supervisionar os trabalhos c as atividades desenvolvidas pelo SUPERINTEN DENTE, 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE INDAIATUBA 

Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos 
Departamento de Técnica Legislativa 

CONSÓRCIO IN fERMUNICIPAL DE SAÚDE NA 
REGIÃO METROPOLITANA DE CAMPINAS — NORTE 

CISMETRO 

att rua NOGuRIKA -11()I.AMBRA 

o) Aprovar o quadro de pessoal, suas alteraçOes, e remuneração dos empregados do Coriscircio, inclusive 
a do Coordenador Geral e dos demais integrantes da Secretaria ENCCUtiVa, mediante proposta do 
SUPERINTENDENTE. 

Parágrafo Unteu, Para as deliberações a que se referem as alisteis "d-  c "k'' deste artigo é exigida 
deliberação por assembleia especialnsente convocada para esse fim. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - Compete rio Presidente do Conselho de Prefeitos. 

a) Presidir as Assembleias Gerais c dar voto de qualidade. 
b) Orar posse ao SUPERINTENDENTE. 
e) Representar os entes da Federação consorciados perante outras esferas de governo em assuntos de 
interesse comum, dentro dos limites fixados para a representação autorizada pela Assembleia Geral, 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - Compete ao Vice-Presidente substituir o Presidente nas 
ausências c impedimentos, 

Seção III -Das Mas 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - Nas atas da Assembleia Geral serão registradas, de forma 
resumida, cada urna das propostas goradas na Assembleia Geral e a indicação dos resultados da votação. 

Parágrafo Primeiro - Somente se reconhecera sigilo de documentos e declarações efetuadas na 
Assembleia Geral mediante decisão na qual se indiquem expressamente os motivos do sigilo. 

Parágrafo Segundo - A ata será rubricada em iodas as suas folhas, por aquele que a lavrou e por quem 
presidiu as trabalhos da Assembleia Geral 

Parágrafo terceiro - As aias serão registradas cru livro proprio, devendo ser dadas As mesmas ampla 
publicidade com sua publicação no sitio da internei. do CONSORCIO, 

Parágrafo Quarto - As convocações das assembleias e reuniões devera ser dada ampla publicidade com 
divulgação no sitio da internei do CONSÓRCIO. 

CAPiTULO HI na Superintendência 

CLÁUSULA VIGÉSIMAQUARTA-A SUPERINTENDÊNCIA e o órgão de representação responsável: 
pela gestão, administraç.lo, movimentação financeira e de pessoal e prestação de contas do 
CONSORCIO. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - A SUPERIN'TENDÊNCIA tens corno titular uru 
SUPERINTENDENTE, com poderes de administração do CONSÓRCIO, que será assessorado e 
auxiliado pelos CONSELHO TÉCNICO e SECRETARIA EXECUTIVA, podendo delegar competências. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - O SUPERINTENDENTE ocupara emprego cm confiança, por 
eleição da Assembleia, Com mandato de quatro anos. somente podendo ser demitido por decisão 
justificada do CONSELHO DE PREFEITOS em Assembleia Geral. especificamente convocada para esse 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE INDAIATUBA 

Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos 
Departamento de Técnica Legislativa 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE NA 
REGIÃO METROPOLITANA DE CAMPINAS - NORTE 

CISMETRO 

ARTUR NOGUEIRA —N(I,ArAttRA 

fim, com quorum mínimo de 2/3 (dois terços) para deliberação e aprovaçllo, na qual será lhe 
proporcionada a oportunidade para se manifestar em ampla defeso. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA-Compete ao SUPERINTENDENTE: 

a) Representar o Consórcio, ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente, podendo firmar 
contratados ou convénios e atos anaiogos. inclusive corive.rgbes coletivas de Irabalho, bem como 
constituir procuradores, "ad negocia" e "ad judicia", podendo esta competencia ser delegada parcial ou 
totalmente ao Coordenador Geral da Secretaria Executiva. 
h) Movimentar, em conjunto com o Coordenador Geral da Secretaria Executiva ou com o Diretor de 
Administrativo e Financeiro, as contas bancárias do Consórcio, podendo esta competéncia ser delegada 
total ou parcialmente. 
c) Acompanhar e supervisionar os trabalhos desenvolvidos peia SECRETARIA EXECUTIVA e pelo 
CONSELHO TÉCNICO. 
d) Aprovar, a proposta de Regimento Interno do Consórcio a ser elaborada pela SECRETARIA 
EXECUTIVA e suas alterações, bem como, resolver e dispor sobre casos omissos. 
e) Aprovar as comi-mações de serviços de terceiros e convénios com órgãos públicos e privados, 
conforme definidos nos planos e programas de trabalho aprovados pela Assembleia Geral, 
i) Apresentar proposta do quadro de pessoal, suas alterações, c remunerado dos empregados do 
Consórcio, inclusive a do Coordenador Geral e dos demais integrantes da Secretaria Executiva, para 
aprovaçao da Assembleia Geral. 

g) Prestar contas aos &caos públicos ou privados que tenham concedido atalhos e subvenções ao 
Consórcio e ao TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO. 

cAfiTut,o IV - DO Conselho Técnico 

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - É o &silo formado por pelo menos (2) dois técnicos indicados por 
cada uns dosMunicipios consorciados sendo sempre a composido paritária entre titulares e suplentes, 
escolhidos em assembleia geral e nomeados pela SUPERINTENDÈNCIA, responsável pelo planejamento 
das ações e serviços a serem executados no CONSÓRCIO, e seu PLANO DE TRABALHO ANUAL, 

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA Compete ao CONSELHO TÉCNICO: 

a) Incentivar e convidar técnicos e assessores inunicipais, de empresas e da sociedade civil, para debater 
propostas, prioridades e os planos e programas de trabalho do Consórcio podendo, para isso, constituir 
Grupos de Trabalho, definindo objetivos, metas e sua cornposiOck 
b) Planejar as açóes e serviços de saúde a serem executados pelo CONSÓRICIO. 
c) Elaborar o PLANO ANUAL de tralsalto. 
d) Apresentar o Relatório Anual de Atividades. 
e) Deliberar quanto às quantias técnicas que envolvam as ações e serviços de saúde executados pelo 
CONSÓRCIO. 

I) Escolher e aprovar o DIRETOR TÉCNICO do CONSÓRCIO, a ser nomeado pelo 
SUPERINTENDENTE. 
g) Assessorar o SUPERMTENDENTE quanto às questões de ordem técnica dos serviços e ações de 
saúde. 
h) Elaborar e aprovar seu Regimento Interno, para publicaçoto pela SUPERINTENDÈNCIA. 

Mamada Mauricio de Mamou ri" 315,A - Centre - Metais  
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE INDAIATUBA  

Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos 
Departamento de Técnica Legislativa 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE NA 
REGIÃO METROPOLITANA DE CAMPINAS - NORTE 

CISMETRO 

ARIVit NOGLala - 

Parágrafo Primeiro - As deliberaçóes do CONSELHO TÉCNICO serão por eorisenso ou por vela, um 
para cada membro. respeitada a maioria absoluta. 

Parágrafo Segundo - O CONSELHO 'TÉCNICO elegera um Presidente, com mandato de dois anos e 
possibilidade de recondução, que exercerá as funçiles de responsável por suas remhões e atividades, com 
voto de qualidade. 

CAPÍTULO V - Da Secretaria Executiva 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA - 	É o órgão premiai do CONSÓRCIO, subordinado 
SUPERINTENDENCI A, rasponsávet pela execução dos trabalhos administrativos, técnicos, financeiros e 
de movimentação dos recursos humanos, do CONSÓRCIO. 

Parágrafo Primeiro - A Secretaria Executiva é, chefiada por tini COORDENADOR GERAL emprego em 
confiança, escolhido pela ASSEMBLEIA GERAL e nomeado pela SUPEKINTENDENCIA, gerentes c 
ieenicos nomeados pela SUPERINTENOËNCIA, conforme estabelecido no quadro de pessoal e no 
regulamento de contrai:4es do CONSÓRCIO. 

Parágrafo Único A Secretaria Executiva;  executara os planos e programas estabelecidos pelas instancias 
de deliberação do CONSÓRCIO, c será constituída alam de uni Coordenador Geral, por corpo técnico e 
administrativo, integrado por quadro de pessoal próprio, cedido pelos membros do Consórcio ou 
contratado. 

CLAUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - Compete ao Coordenador (Ieral; 

a) Reportar-se ao SUPERINTENDENTE para atendimento das tarefas e trabalho da Assembleia Geral, 
assim como responder pela cxecução das atividades do CONSÓRCIO.. 
b) Propor a estruturação ou na-estruturação administrativa de seus serviços o quadro de pessoal e a 
respectiva remuneração, a serem submetidos à apreciação do SUPERINTENDENTE e aprovação do 
CONSELHO DE PREFEITOS. 
e) Contratar, enquadrar, promover, demitir e punir empregados, bem como praticar todos os demais atos 
relativos à organizaçao do pessoal, em comum acordo com o SUPERINTENDENTE. 
d) Propor ao SUPERINTENDENTE a solicitar,ao de servidores municipais para prestarem serviços ao 
Consórcio. 
e) Fornecer ao CONSELHO DE PREFEITOS. ao SUPERINTENDENTE e ao CONSELHO FISCAL 
todas as informações que the sejam solicitadas 
f)Elaborar a proposta orçamentária anual, a ser submetida ao SUPERINTENDENTE e ao CONSELHO 
DE PREFEITOS; 
g) Elaborar o balanço e o relatório de atividades anuais, a serem submetidos ao Conselho Fiscal e 
Assembleia Geral; 
li) Elaborar os balanceies mensais para ciEsela do SUPERINTENDENTE e CONSELHO DE 
PREFEITOS e CONSELHO FISCAL. 
1) Elaborar a prestação de contas dos contratos de rateio, auxílios e subvençães concedidas ao 
CONSÓRCIO, para serapresentado pelo SUPERINTENDENTE aos Municípios ou ao &gari concedeste; 
j) Publicar, anualmente, no jornal. de maior circulação dos municípios consorciados, ou jornal da maior 
circulação da região, o balanço anual do Consórcio; 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE INDAIATUBA 

Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos 
Departamento de Técnica Legislativa 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE NA 
REGIÃO METROPOLITANA DE CAMPINAS * NORTE 

CISMETRO 

ORA 

k) Autorizais compras, serviços e oraras despesas dentro dos limites do orçamento aprovado pela 
Assembleia Geral e definido pelo SUPERINTENDENTE, desde que estejam de acordo com o plano de 
atividades e programas aprovados pelos mesmos; 
1) Autenticar, junto com o SUPERINTENDENTE os livros de atas e registros próprios do Cooséacio; 
m) Movimentar, em conjunto com o SUPERINTENDENTE ou com o Diretor de Administrativo e 
Einaeceiro, as contas bancárias do Consórcio. 

CAPÍTULO VI - Da eleição e da destituição do Presidente e dos Administradores 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - O Presidente do CONSELHO DE PREFEITOS será eleito em 
Assembleia especialmente convocada, podendo ser apresentadas candidaturas no.Sprimeim 30 (trinta) 
minutos. 

Parágrafo Primeiro -Exclusivamente para o cargo de Presidente do CONSELHO DE PREFEITOS 
somente serão aceitos como candidatos Chefes do Poder Executivo de ente consorciado. 

Parágrafo segundo - O Presidente do CONSELHO DE PREFEITOS será cieiro por aclantaçáo ou voto, 
por maioria absoluta, para mandato dc 02 (dois) anos. 

Parágrafo terceiro - Se nenhum candidato obtiver maioria absoluta de votos, proceder sc•A ao segundo 
escrutínio, onde concorrerão os dois candidatos mais votados na primeira votação. 

Parágrafo quarto 	Ni0 poderão se candidatar os Chefes de Executivo de ente consorciado que 
estiver cm débito com o CONSORCIO na data da eleição. 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA - Proclamado o resultado e deito o Presidenre, passará a 
Assembleia Geral eleição do SUPERINTENDENTE e do COORDENADOR GERAL, utilizando o 
mesmo procedimento adotado para a eleição do Presidente do CONSEI MO DE PREFEITOS. 

Parágrafo primeiro - Escolhido o SUPERINTENDENTE será designada ao mesmo a administração do 
consórcio sendo lhe dada a posse, pelo Presidente do CONSELHO DE PREFEITOS na própria 
essembleia. 

Parágrafo segundo - Escolhido o COORDENADOR GERAL ao mesmo será dada passe era ato próprio e 
em separado pelo SUPERINTENDENTE. 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA - A destituiçao do Presidente do CONSELHO DE PREFEITOS e 
do SUPERINTENDENTE se dará em Assembleia Geral, especialmente convocada para esse fim, que se 
instalará e deliberará coto o quonim mínimo de 2/3 (dois terços). 

Parágrafo único - No Procedimento de destituição será garantida a ampla defesa. 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA - O Coordenador Geral poderá ser desnundch polo 
SUPERINTENDENTE ad referendum do CONSELHO DE PREFEITOS, 

CAPITULO Vil - Do Conselho Fiscal 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE INDAIATUBA 

Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos 
Departamento de Técnica Legislativa 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE NA 
REGIÃO METROPOLITANA DE CAMPINAS -- NOR'Fl  

CISMETRO 

ARTUR tauuutuRA - ii0iAtaURA 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA —É órgão de controle soeial do CONSÓRCIO constituído por 
representantes dos eotiselhos municipais da saúde e ou da assistencia social com eumpetencià para 
fiscalizar as contas a serem prestadas pela SUPER INTENDÈNCI A do CONSÓRCIO 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA - O Conselho Fiscal será constituído por 02 (dois) representantes de 
cada Conselho Municipal, sendo um bolar e um suplente, indicados por seu Presidente a requerimento do 
SUPERINTENDENTE. 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA OITAVA - O Conselho Fiscal será dirigido por ousa Diretoria constitokla por 
um Presidente. um  Vice - Presidente, um Secretário e suplentes, eleito em escrntinio aberto para o 
mandato de 02 (dois) anos. 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA NONA - 0 Conselho Fiscal, atreves dc seu Presidente, e por decisão da 
maioria de seus integrantes. poderá convocar o superintendente ou o COORDENADOR GERAL, para 
esclarecimentos ou providencias quando forem verificarias irregularidades na escrituração contábil, nas 
atos de gestão financeira ou patrimonial, ou ainda quando ocorrer inobservância de normas legais, 
estatutárias ou regimentais, 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA - Compete ao Conselho Fiscal: 

a) Fiscalizar a contabilidade do CONSÓRCIO, 
Ia) Acompanhar e fiscalizar as operação% econômicas ou financeiras da entidade, 
e) Exercer o controle de gestão e de finalidade do CONSÓRCIO, 
d) Exercer o controle sobre o plano de trabalho, proposta orçamentatria, balanços e relatórios e pre,m3çUs 
de contas, a serem submetidos à Assembleia Geral.  
e) Elaborar e aprovar o seu Regimento Interno para publicação pelo SUPERINTENDENTE. 
f) Eleger seu Presidente, Vice — Presidente e Secretário e respectivos suplentes. 
g) Indicar representante para participar de reuniões do Conselho Técnico e da Assembleia Geral. quando 
conv idade. 
h) Emitir pareceres quando da prestgeo de contas anuais do consorcio antes de sua apreciação pela 
Assembleia Geral. 

TITULO III — Dos Recursos Humanos 

CAPITULO! - DAS ADMISSOPS DE PESSOAL 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA - O Consórcio terá empregados a serem contratados nos 
termos previstos peio §2°. do ara, 6', da Lei Ordittária, 11,107, de 06 de abril dc 2005, e cujo número será 
fixado em relação aos serviços, por proposta elaborada peia SUPERINTENDÊNCIA e decisão da 
Assembleia Geral. 

Parágrafo único - O número de empregados poderá ser alterado em ruão de aumento ou redução na 
demanda dos serviços, por decisão da Assembleia Geral. 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEGUNDA • O provimento dos empregos se dará por processo 
seletivo, e em comissão pura os cargos de direçflo, chefia e assessoramentu, respeitado as regras de 
nomeação de empregos em confiança estabelecidas para os casos específicos previstos no Estatui 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE INDAIATUBA 

Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos 
Departamento de Técnica Legislativa 

CONSÓRCIO INTF:RMUNICIPAL DE SAÚDE NA 
REGIÃO METROPOLITANA DE CAMPINAS - NORTE 

CISMETRO 

ARTUR NOCrttlItA - 110 ANILINA 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA TERCEIRA - A contraiação de pessoal por tempo determinado para 
atender a necessidade temporária de excepcionai interesse público. deverá se der nas seguintes hipóteses: 

a) Nos casos de vacância ocasionados por férias. licença remunerada de qualquer natureza, afastamento 
do trabalho por motivo de doença, morte, pedido de demissão ou demissão de empregado. limitado ao 
pisam de um ano, até que seja viável a elaboração de processo seletivo para contratação: 
1,) Nos casos de aumento incomum de demanda dos serviços, devidamente justificado e por decisão da 
Assembleia Geral, pelo prazo unhamo de seis meses. 
c) Nos casos de calamidade publica, estado de ernergencia e nas ocorrências de epidemias, devidamente 
registrados e homologados, conforme o tremo, 
d) Nos casos de iminente perigo de supressão dos serviços ocasionado por paralisação ou greve de 
empregados, assim como, nas emergências, devidamente justificadas 
e) Nos casos em que houver risco se solução de continuidade de serviço essencial, 

Parágrafo único - Não se admitirá a contratação nos moldes previstos no presente inciso fora das 
hipóteses previstas nas alíneas anteriores, assim como, não se tolerara a perpetuação da contratação 
temporária. 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUARTA • Os selarias dos empregados seguirá quadro próprio, 
ficando limitado ao minium dos valores pagos pela respectiva categoria de classe fixado em convenção 
coletiva de trabalho da qual tenha participado o CONSÓRCIO e ao máximo pelo teto fixado para os 
Ministros do Supremo Tribunal Federal. 

-rtruL0 IV - DOS CONTRATOS, CONVÉNIOS E ATOS ANÁLOGOS 

CAPITULO 1- DOS CONTRATOS DE GESTÃO E TERMOS DE PARCERIA 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUINTA • O CONSORCIO poderá firmai contrato de gesto e termos 
de parceria para consecução de suas finalidades. despeitadas as disposiçbes da Lei 9.637/98, que instituiu 
as Organizações Sociais, Contratos de Gestão e o Programa Nacional de Publicação, e da Lei Federal a,' 
9.790, de 23 de março de 1999, que instituiu as Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público 
OSCIP e seus respectivos decretos regulamentadores, devendo os Municípios consorciadas providenciar a 
Legislação municipal autorizadva, 

Parágrafo Único - As contiataçbies estipuladas ria presente clausula, deverão necessariamente ser 
previamente aprovadas pelo CONSELHO FISCAL, a quem se encaminhara o protocolo de intenções 
firmado core as entidades civis parceiras, detalhando toda matéria a ser deliberada. 

CAPITULO - DOS CONVÊNIOS 

CLÁUSULA OtIADRAGÉSEvIA SEXTA -O CONSÓRCIO puderá firmar convênios e termos de 
cooperação com pessoas jurldicas de direito público ou privado, nacionais ou estrangeiras podendo 
receber recursos para tanto. 

CAPITULO III - DOS CONTRATOS DE RATEIO 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE INDAIATUBA 

Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos 
Departamento de Técnica Legislativa 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE NA 
REGIÃO METROPOLITANA DE CAMPINAS —NORTE 

CISMETRO 

ARTUR NOGUEIRA FIOLAMSRA 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SÉTIMA - O CONSÓRCIO firmara com os Municípios consorciados 
CONTRATO DE RATEIO, por meio do qual os entes consorciados se obrigarão a fornswer recursos 
financeiros para a realização das despesas do consórcio público para seu custeio ou investimentos, 

Parágrafo único - Os contratos de rateio serão firmados a cada exercido com base no PLANO DE 
"TRA nulo e na PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA anuais. 

CAPITULO IV -DO CREDENCIAMENTO 

CLAUSULA QUADRAGÉSIMA OITAVA - O CONSORCIO poderá estabelecer procedimento de 
credenciamento, para serviços de saúde, com fundamenta no copo do art. 25, da Lei Geral de Licitaçoes, 
devendo nestes casas estabelecer unia TABELA DE PREÇOS UNIFORMES para os serviços a serem 
contratados e LISTA DE CREDENCIADOS com ampla publicidade, para que os estigmas possam 
escolher aquele que melhor lhes aprouver. 

TiTULO V DAS FINANÇAS 

CAPITULO - PATRIMÓNIO E RECURSOS FINANCEIROS 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA NONA - O património do Consórcio será constituido. 

r • Pelos bens que vier a adquirir a qualquer titulo. 
II - Pelos bens que the forem doados por entidades públicas e privadas. 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA - Constituem recursos financeiros do Consórcio. 

- Os repasses dos Municípios procedidos cm raz5o dos contratos de rateio, previstos no arr. lt, da Lei 
Ordinária o' 11.10T, de 06 de abril de 2005. 
II • Dos repasses de empresas e entidades, consoante Convênios termos e cooperação. 
III - A remuneração dos prOprios serviços, inclusive os decorrentes da gestão de contratos firmados pelo 
consórcio, quando previsto em edital de convocação. 
IV -Ot auxilias, contribuiçilles e subvençoes concedidos por entidades públicas ou particulares. 
V • As rendas de seu património. 
VI - Os saldos dos exercícios, 
VII - As doaçóes e legados. 
VIII - O produto da alienação de seus bens. 
IX - O produto das operaçttes de creria°, permitidas por lui. 
X - As rendas eventuais, inclusive as resultantes de depósito e da aplicação de copilais. 
XI - O produto da arrecadação destinado aos Municípios por força do art.. IS, I, da C 	TUIÇÃO 
DEFERAL, do imposto da União sobre renda e proventos de qualquer natureza, incidente na fonte, sobre 
rendimentos pagos, a qualquer titulo, pelo CONSÓRCIO. 
XII O produto da arrecadação do imposto sobre serviços de quatquer natureza dos Municipais incidente 
sobre serviços realizados ou tomados pelo CONSÓRCIO. 

TITULO VI - DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 

CAPITULO 1-DEMISSÃO ou RETIRADA, EXCLUSÃO, DISSOLUÇÃO, DIREITOS E DEVER 5 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE INDAIATUBA 

Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos 
Departamento de Técnica Legislativa 

CONSÓRCIO INTEIMUNIC1PAL DE SAÚDE NA 
REGIÃO METROPOLITANA DE CAMPINAS - NORTE 

CISMETRO 

ARI IR N(XGUEARA- 81:11AMa8A 

Seção 	Da Demissão ou Retiraste 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA PRIMEIRA - Cada consorciado poderá se retirar a qualquer 
moinem° da sociedade, desde que denuncie sue participação com prazo nunca inferior a 180 (cento e 
oitenta) dias, cuidando os demais consorciados de acertar os termos da redisaibuição de custos dos 
planos. programas e projetos de que participe o retiranie. 

Parágrafo Primeiro - Silo condiçOes imprescindíveis paca a validade do ato de retirada: 

a) estar o ente consorciado quites com o CONSÓRCIO, seio qualquer debita vencido pendente dc 
liquidação; 
b) ser autorizado por lei es(x-eltica aprovada pela respectiva Camara Municipal do ente retirante, 

Parágrafo Segundo - Manifestando o ente sua vontade de ietirar-se e existindo débitos vencidos 
pendentes, deverá o ~SM> providenciar o seu pagamento ou Termo de Confissão e Parcelamento de 
Divida, a ser proposto pelo SUPERINTENDENTE e aprovado pela Assembleia Geral. 

Parágrafo Terceiro - Aprovado o parcelamento da divida o ente consorciado ficará suspenso, não 
recebendo qualquer prestação dos serviços, tirando obrigado, todavia, a pagar as despesas operacionais 
do CONSÓRCIO relativas à cota fixa, até a liquidação total de seu débito. 

Parágrafo quarto - A retirada promovida sem o cumprimento das formalidades previstas nos dispositivos 
anteriores, sendo considerada irregular por decisão da Assembleia Geral, implicará em multa civil ao 
Município no percentual de 100% (cem por cento) do débito existente e representação ao Ministério 
Público e ao Tribunal dc Contas do Estado de no Paulo a ser formalizada peia SUPERINTENDÊNCIA. 

Seção ti - Da Exclusão 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SEGUNDA - Serão excluidos do quadro social, ouvido o 
CONSELHO DE PREFEITOS em Assembleia Geral, os consorciadas que tenham deixado de incluir, no 
orçamento da despesa, a dotação devida ao Consoreiosem prejuizo da responsabilidade por perdas e 
danos e representação aos órgãos de fiscalização (MP e TCESP) a ser promovida pelo 
SUPER INTENDENTE. 

Parágrafo único - O consorciado que deixar de repassar as cotas do contrato de rateio, e não apresentar 
proposta de pagamento no prazo de IS (quinze) dias contados do vencimento, ou que apresentando 
proposta para pagamento a deixe de cumprir, será suspenso ar/ referendum do CONSELHO DE 
PREFEITOS, pelo SUPERINTENDENTE, aplicando-se-lhe, no que couber, o previsto nos parágrafos da 
cláusula anterior, até a quitação de seu debito, após o que será excluído do CONSÓRCIO, 

Seção Hl - Da Extinção 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA TERCEIRA • O Consórcio somente será extinto por decisão do 
CONSELHO DE PREFEITOS era Assembleia Geral, especialmente convocada para esse fim e pelo vote 
de, no mínimo li) (dois terços) de seus membros. 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE INDAIATUBA 

Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos 
Departamento de Técnica Legislativa 

CONSÓRCIO INTERMLNICIPAL DE SAÚDE NA 
REGIÃO METROPOLITANA DE CAMPINAS - NORTE 

CISMETRO 

..NRTOR NOGUEIRA • Ii0LANIfiR.A 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA QUARTA i,Em caso de extinção, os bens e recursos do Consórcio 
reverterão ao património dos imnsionciados, proporcionalmente as irtversões feitas, ou a entidade coou as 
mesmas finalidades e natureza jurídica, indicada pela Assembkia Geral 

Parágrafo Primeiro - Os consorciados que participam de um investimento, que o entendam indiviso, 
poderio optar pela reversa() a apenas um deles, escolhido mediante sorteio ou conformo for acordado 
pelos participes, na Liqüidação do CONSÓRCIO, mediante homologação da Assembleia Geral, 

Parágrafo Segundo - Os consorciados deverão providenciar a liquidação do CONSÓRCIO com a devida 
quitação de todas as obrigaçUs existentes e as reversões oco Mentes sob pena de responsabilidade pessoal 
de seus representantes. 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA QUINTA - Aplicara-se is hipóteses do artigo anterior ao ea 
encerramento dr determinada atividade do Consórcio, cujos investimentos se tomem ociosos.  

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SEXTA - Os consorciados que se demitirem (retirarem 
espontaneruncnte) e os excluídos do quadro social somente participara° da reversão dos bens e recursos 
da sociedade, quando de sua extinção ou encerramento, da atividade de que participem. 

Parágrafo único - Qualquer consorciado pode assumir os direitos daquele que saiu, mediante 
ressarcimento dos investimentos que este fez na sociedade, 

SEÇÃO IV - DIREITOS I DEVERES 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SÉTIMA - 58o direitos dos consorciados, a titilizaçao dos serviços 
objeto do consórcio nos termos do presente Estatuto, e dos contratos de rateio, desde que em dia com suas 
contribuições ao CONSÓRCIO. 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA OITAVA - São deveres rios consorciados, cumprir e fazer cumprir o 
presente Estatuta e os termos dos contratos de rateio. 

CAPITULO II - DISPOSIÇOES FINAIS 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA NONA - O consórcio ora intencionado fica autorizado à gatão 
associada dos serviços objeto do presente termo, dentro de suas finalidades precipuas já dentadas e na 
sua área de amaça°, respondendo pelos Municípios consorciados dentro dos limites da prestação de 
serviços contratada. 

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA O consórcio também fica autorizado a licitar ou outorgar concemão, 
permisslo ou autorização da pntstaçao dos serviços, nos limites de suas competencitts, mediante decisão, 
por unanimidade, da Assembleia Geral, 

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA PRIMEIRA - Os contratos de programa firmados com órgão ou entidade 
de um dos entes ela Federação consorciados, para prestação de serviços, dependerão de protocolo prévio 
de intenções, aprovado pela Assembleia Geral. 

CLÁUSULA SEXAGISIMA SEGUNDA • Os serviços prestados pelo Consórcio deveria obedecer 
critérios estabelecidos pelo SUS, dando-se o mesmo para os contratos de pr 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE INDAIATUBA 

Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos 
Departamento de Técnica Legislativa 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE NA 
REGIÃO METROPOLITANA DE CAMPINAS - NORTE 

CISMETRO 

AR l'UR NOGUEIRA - 1K:um RRA 

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA TERCE1RA Os Municípios consorciados iespondern subsidiariamente pelas obrigações assumidas pela entidade. 

Parágrafo Único — O SUPERINTENDENTE. administrador do CONSÓRCIO, e os representantes legais 
dos consorciados riflo responderlo pessoalmente pelas obrigações contraídas com a canela e em nome do 
CONSORCIC), mas 33-5111114110 es responsabilidades por atos praticados de forma COMfária à lei ou ás 
disposiçOes comidas neste Estatuto. 

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA QUARTA - O primeiro exercício social do Consórcio encerrar-se-a cru 3 de dezembro de 2014. 

CLÁUSULA SEXACiESIMA QUINTA - Os consorciados se obrigam 	incluir nos respectivos 
orçamentos os recursos necessários para satisfazer as obrigações estabialecidas pela Assembleia Geral. nos 
moldes dos contratos de rateio firmados. 

Parágrafo Único - Para o exercício de 2014, os consorciados comprometem-se a providenciar a abertura 
de credito adicional especial, se net:estaria, para os efeitos previstos no "capta"' deste artigo. 

CLAUSULA SEXAGÉSIMA SEXTA - A SUPERINTENDÊNCIA promoverá o registro do presente 
instrumento no Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas. lia cidade de sua sede, para que o 
Consorcio adquira personalidade juridka. 
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